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CLAUDINHO DE SOUZA 
Dispõe sobre a instituição do programa 
"Atendimento Pedagógico Hospitalar para 
Crianças e Adolescentes Hospitalizados", 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1 °  Fica instituído o programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para 
Crianças e Adolescentes Hospitalizados", com o intuito de proporcionar às 
crianças e adolescentes hospitalizados, que estudam na rede pública de ensino, 8 
o atendimento pedagógico educacional apoiado em atividades continuadas da 
escola de origem dos pacientes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2° O programa ora instituído pela presente Lei tem como principais objetivos, ei 

I — continuidade do currículo escolar; 
II – desenvolvimento de parâmetros para atender as necessidades do educando â 
hospitalizado; 
III – suporte psicopedagógico; 
IV – integração do educando hospitalizado em suas atividades escolares e 
familiares; 
V – superação dos métodos tradicionais escola/aluno; 
VI – busca de alternativas para desenvolver as habilidades do educando 
hospitalizado; 
VII – constituição em mais um recurso ao processo de cura. 

aos educandos. 	 2 2 r,50 2011 

1 
Art. 4°  O programa contará com atividades de recurso; porrío2 .2.....eusino e 
interpretação de libras, sistema braille, comunidação–àíternaka, tecnologias 1 

dentre outros: 

Art. 3°  O programa de que trata o art. 1 °  destaS Lei deverá cOntar com apoio 
pedagógico especializado, a ser realizado na rede- ,-á-egular de ensino ou em 
espaços adaptados para possibilitar o acesso e á construção da aprendizagem 
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assistivas, educação física adaptada, enriquecimento e aprofundamento 
curricular com oficinas pedagógicas. 

Art. 50  O atendimento de que trata o art. 10  desta Lei poderá se dar por meio de 
duas modalidades: 

I - atendimento pedagógico domiciliar, consistente em uma alternativa de 
atendimento educacional especializado com o intuito de realizar trabalhos 
curriculares escolares em domicílio, cujo público alvo serão os acometidos por 
doenças prolongadas impossibilitados de frequentar a escola; 

II — classe hospitalar, no qual o educador levará o ensino até os hospitais, 
desenvolvendo atividades curriculares aos escolares impossibilitados de 
frequentar a escola por motivo de doença prolongada ou não. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

AURÉLIO MURA 
Vereaditr 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva instituir no âmbito do Município de São Paulo o 
programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes 
H ospitalizados". 

Tal proposta tem como intuito proporcionar às crianças e adolescentes 
hospitalizados, que estudam na rede pública de ensino, o atendimento 
pedagógico educacional apoiado em atividades continuadas da escola de origem 
dos pacientes. 

Neste aspecto, o projeto se mostra em consonância com as modernas técnicas 
de educação especial, da qual a pedagogia hospitalar é uma espécie que visa à 
ação integrada do educador no ambiente hospitalar, com forte interação no 
contexto tratamento-terapia. 

Sabemos que muitas crianças que necessitam de atendimento médico-hospitalar 
de forma internada, muitas vezes deixam seus estudos para realizar os 
tratamentos e acabam se distanciando da escola e de suas rotinas educacionais. 

Ademais, seus pais sequer contam com apoio educacional nestes períodos, o 
que inviabiliza os estudos destas crianças e adolescentes. 

Face a esta realidade é necessária uma nova conscientização dos poderes 
públicos para o desenvolvimento de novas políticas de ação em relação a estas 
pessoas, crianças e adolescentes internados em hospitais que precisam terminar 

seus estudos. 

Nessa linha, o presente projeto pretende instituir um programa com a finalidade 
de manutenção da educação por meio do atendimento pedagógico domiciliar, 
que leva o educador à casa do paciente, e da classe hospitalar, na qual o 
educador vai ao hospital ministrar suas aulas e demais atividades pedagógicas 

aos alunos internados. 
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A proposta ainda tem como escopo contribuir corno tratamento destes pacientes, 
humanizando a terapia para desenvolver a autoestima e confiança na cura da 
doença. 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0363/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.dov.br  , no site www.al.sp.dov.br  e no site 
www.órefeitura.sp.dov.br/ledislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguintes: 

- Decreto-Lei n° 1.044, de 21 de outubro de 1969, que dispõe sobre tratamento 
excepcional para os alunos portadores das afecções que indica: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de deficiência —Corde, institui a tutela 
junsdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público,define crimes e dá outras providências, especialmente seu artigo 2°, 
inciso I, alínea "d"; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
base da educação nacional, especialmente seus artigos 5 0 ; 23 e 58; 

- Conselho Nacional dos direitos da Criança e do Adolescente — CONANDA, 
Resolução n°41, de 13 de outubro de 1995, Anexo,item 9; 

- Ministério da Educação e do Desporto — Conselho Nacional de Educação — Parecer 
homologado pó despacho do Ministro, publicado no Diário Oficial da União de 23 de 
abril de 1998, que estabelece entendimento a respeito da vigência do Decreto Lei n° 
1.044/69, que dispõe sobre o tratamento excepcional para os portadores de afecções; 

- Resolução CNE/CEB n° 2,de 11 de setembro de 2011, que institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, que trata da educação de 
alunos que apresentem necessidades educacionais especiais; 

- Lei Estadual n° 10.685, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre o 
acompanhamento educacional da criança e do adolescente internados para 
tratamento de saúde; 

- Lei Municipal n°11.326, de 30 de dezembro de 1992,que dispõe sobre o atendimento 
aos alunos portadores de necessidades especiais; 

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar; 
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- Lei Municipal n° 13.773, de 3 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o Programa de 
Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública municipal e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Politica de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal ° 45.652, de 23 de dezembro de 2004, que dá nova redação ao 
parágrafo 7° do Decreto n° 45.415,de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de Educação Especial,por meio do Programa Inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação; 

- PL n° 0690/08, de autoria do Vereador Carlos Neder, que obriga a prefeitura do 
Município de São Paulo a garantir ensino regular formal a crianças que realizem 
terapia renal substitutiva e dá outras providências; 

- PL n° 0225/10,de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que disciplina o direito da 
criança, adolescente, jovem e adulto ao atendimento pedagógico domiciliar. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que o PL n° 0363/12 se assemelha ao PL n° 0225/10, 
entretanto, não possuem idêntico teor e são de diferentes sessões legislativas, não 
incidindo nas restrições do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Assim sendo, envio a SGP.22 para as providências cabíveis e posterior remessa à 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, de 
acordo com despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 
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DECRETO-LEI N°1.044, DE 21 DE OUTUBRO DE 196 R eg• 100.996 

Vide Lei n°6.202, de 1975 
Vide Lei n°6.503, de 1977 
Vide Lei n° 7.692, de 1988 

Dispõe sôbre tratamento excepcional para os alunos 
portadores das afecções que indica. 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA MILITAR, usando das 
atribuições que lhes confere o artigo 3° do Ato Institucional n° 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1° 
do artigo 2° do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, e 

CONSIDERANDO que a Constituição assegura a todos o direito à educação; 

CONSIDERANDO que condições de saúde nem sempre permitem freqüência do educando à escola, na 
proporção mínima exigida em lei, embora se encontrando o aluno em condições de aprendizagem; 

CONSIDERANDO que a legislação admite, de um lado, o regime excepcional de classes especiais, de outro, 
o da equivalência de cursos e estudos, bem como o da educação peculiar dos excepcionais; 

DECRETAM: 

Art 1 °  São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de qualquer nível de ensino, 
portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbitas, 
determinando distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 

a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares; desde que se verifique 
a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar 
em novos moldes; 

b) ocorrência isolada ou esporádica; 

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissivel, em cada caso, para a continuidade do processo 
pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais características se verificam, entre outros, em casos de 
síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas 
a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc. 

Art 2° Atribuir a êsses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercício domiciliares com 
acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do 
estabelecimento. 

Art 3° Dependerá o regime de exceção neste Decreto-lei estabelecido, de laudo médico elaborado por 
autoridade oficial do sistema educacional. 

Art 4° Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à autoridade superior imediata, do 
regime de exceção. 

Art 5° Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148° da Independência e 81° da República. 

AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRONEWALD 
AURÉLIO DE LYRA TAVARES 
MÁRCIO DE SOUZA E MELLO 
Tarso Dutra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.10.1969 e retificado no D.O.U. 11.11.1969 
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Regulamento 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

Texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/17853.htm 	 28/8/2012 
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a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho,e.de..trânsito rm-de 
tratamento adequado a suas vítimas; 	 Foiha .T1'001 	 do 

ira I 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecin. °Éttnb,sialde.2sliar2i2e.  "blicos- 7  
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropria os; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3 0  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitaçãbrocess 
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§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverãpmço_fArnecidas deritro íde 

instrução da ação civil. 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e si poderãoe utilizadas para a 

ISonia Maria S. Ferreira 
Process0 3ó 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado,,dmpuser:si ilo iodará ser , 
negada certidão ou informação. 
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§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desac mpanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4 0  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 50  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 0  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

11 - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

- 
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V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de rdemiddicTal expedida 
ação civil a que alude esta Lei; 

	5d °. 

F-nrocessr n‘3634 

	

- 	Forrõ 52, 	im VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis ã propositura 	M ida ação,cí 	j 	desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9 0  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

Art. 10, A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8.028, de 1990)  

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

§ 1° (Vetado). 

fe 	uisitedos a órgão e entidades da Administração Federal. 

.(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 
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II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

roinn n' 	 do 
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal,pos planos, programas e 

Ç?/J,' 2 projetos mencionados no inciso anterior; 	 Process 07674  

Orfld Ni, ris 	F rreira 
IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração, da, pessoa 	dora de 

Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos reSpectivos;• —  

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

Provisória n°2.216-37, de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 
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dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência.  

., s*  Proces ..61:° 
Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriora&WV1.0, n'Cla." d • tg' •Y_`é?, -as 

providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Cordefft .ia' _decorcante's 
do artigo anterior. 

03/Ã 
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Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de 
pessoas portadoras de deficiência no Pais. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

• 
Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 
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LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 	
M ia . Ferre!ra 

 . 1 el . 	:; 13 

Presidência da República 
Casa Civil 

Oit do 
Subchefia 	

do 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L9394 l'a“..e 1 ui 24 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3 860. de 2001  
Vide Lei n°12.061 de 2009  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civis e 
nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO H 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TÍTULO III 
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Do Direito à Educação e do Dever de Educar 
563/Z2 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a gara t (.91r ceei : ;6n  1 ?:11 ri S. Ferreira 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram aceSso`naTdade opa; 

11- universalização do ensino médio gratuito; (Redacão dada pela Lei n°  12.061 de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
U 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

VIM - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700 de 2008)  

Art. 50  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não 
tiveram acesso; 

11- fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 20 do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório. 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

errstmer furrelernentai-: 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no 
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I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensind';' -----  

11- autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá á União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios: 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos. 
de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior. 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 20 Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

ensino fundamental. (Redacão dada pela Lei n° 11.114, de 2005J 

Art. 70  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

a•••• MIO 
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III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as dir fsi ze- 	M 	051 	fitfit3 

educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 	 RPg. 100.99 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente. os cursos das stituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

     

- 

 

• • - 

 

• • o. 	 • 	• • • • • 

 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada peia Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (inciuido pela Lei n° 10 709, de 31 7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às 
políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluido pela Lei n° 10.709 de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a 
incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

ele-stra-pferposta-peda0gtea7 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação dada 
pela Lei n° 12.013 de 2009)  

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais _de_v_einassagutac 
a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atend .  acejios rtUrg€s financeini643 . 1 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
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VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual 
permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Folha nl 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 	r SP?..c)er.3nC!ae 	

3‘3 
i  ro'lluri 

1 	e 

S. Ferreira' 

do ' 

—...... II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal: 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 
Regulamento)  
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yrohn° \A 	 do 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas p 
a"  ii4a la15:::S.F6er3(2eirf 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou juridiãi ,  d4 rclf¡eitc71-i 	o 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

• qi • 	 --- 	- 	- á. 	• 	• 

       

•■ •• 

 

• • • 

 

• • 

 

• 

 

ferrreeerrtantes-da-eentacidade; 

       

representante3 	da comunidade; (Reclec‘ão decla  ele Lci nó 11.1C3. de 20M) 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redacão dada pela Lei n° 12,020. de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posferiores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério 
do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: 

; 
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I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo 
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fa 

SF
o ncii,sdrIntí,  351 . frnea  roe gl rraa u  de  

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita peI iá 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série oCU---4-atapa—a 	tracta7--ccrnforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas 
ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2" O ensino da arte constituirá componcnte curricular obrigatár+e-, no 2 diverses—nhici3 da educação básica, de 
• ; 	. - 4 -  

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada peia Lei n° 12.287, de 2010)  

§-30  A cducaçõo física, intcgrada à proposta pcdagógica  do cscola,  á corripencntc curricular  obrigatório da 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 
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§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada peia Lei n° 10 793 de 1° 12.2003)  

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei 0 -11W.g-W°A.2f) 12 20(23'  du  

1  Processn° 3615,4 2 
Sonia M, ria S. Ferreira 
Roo. 100 996  

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, ést1ver-obrtga 	-pfát-da 
educação física .  (Incluído nela Lei n° 10.793 de 10  12.2003) 

IV - amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°12.2003)  

V- (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003)  

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°,12.20031 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo 
menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição. 

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata o § 22 
deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72 Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a 
educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

resgatando a-contribuição do povo negro na3 área social, econômica c política pertincntc3 à I Ii3toria do Drasil.r ): '  
de 	3.1.2803'1 

§-22  

§-32 	 

Art. 26-A. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11 645. de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada  
n° 11.645. de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem 
comum e à ordem democrática; 

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1° 12 2003) 

Palte 8 01'24 
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Sorna Maria . Ferreira 
IV- promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. Reg. 100.99 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão s adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

1 - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

111- adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, 
sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

objctivo a formação básica do cidadão, mcdiantc 

dos 	seis ano3, terá por objctivo a formação ba3ica do cidadão mediante:'P.c açrão ticja. 	ci  

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n" 11 274  
de 2006, 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade; 

111 - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimentc5;F:ogia 

21 III - orientação para o trabalho; 	 Pmcessdr 3654  
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respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizad 

Process 	, 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

Mk 
§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trat 

Sorna 	ia S. Ferreira , 
,f49diriqijesigá§ cri :n as e i 

dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990 que institui o ES-tátuterda"Crtá 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 	(Incluído pela Lei n° 1 	25, de 
2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472. de 2011).  

1 	confessional, dc acordo com a opção religiosa do aluno ou do 3CU responsável, mini3trado por professefe.., eu 
eded+aderes-rcligiosos preparado3 e credenciados pclas-r-espcctivas igrejas ou entidades religiosas; ou 

• • • 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redacão dada pela Lei n° 9.475 de 22. 7  1997)  

§ 10 Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o 
processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
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III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escs5ttlidaipelà èariEn•dicardereira 
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 	Reg. 100.996 

Foiliar do ' i 
ii - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudan es; 

Process 3,34 

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino médio. 
(lncluido pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 10 Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

     

(Revogado 

 

• IN.. 	 IP 

 

IP 	 • 

 

     

pela Lei n° 11.684. de 2008)  
§  2° O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará lo para o exercício de profissõea 

té.ettfees. '-t-R-etterierrientt» (Revogado pela Lei n°11741. de 2008)  

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

pfeiffsisierital-: (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11 -, :"1  
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11 741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11 741 de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei ric  
11.741. de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Le-i  
11 .741. de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n°11741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11 741  
2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluiao ia 
Lei n 11741. de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 
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I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma institui ão 
de ensino, efetuando-se matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n°11.741 

92 3154c,1 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o estejaÇ.grããlg_ pfetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741.J2,09b ar i a 	Ferreira 

100.996 
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educàcrOnais di °níveis; 

(Inc)uido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis: 
(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n°11741. de 200E  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nivel médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
Incluido pela Lei n° 11 741. de 2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11 741,  
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n°11.741. de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redacão dada pela Lei n° 11 741. de 2008) 
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Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da eczI,Eã nàcionãl, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões dq trYhOp: ciência e aN 

procossink 3 63/1 . tecnologia. (Redacão dada pela Lei n° 11.741. de 2008)  

sonia Mw 	F rreira 
§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão seroraflzado,s3jpr eixos 

tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, ob.‘servadas—as- -orla-g—do--  
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído bela Lei nt 
11.741. de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741 de 20:  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

In — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11 7--  
de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)  

V • 	• 	.• 	• 	• 
reconhecimento 	c certificação para prosseguimento ou COMIU3g10 de estudos. {Regulamento} 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11 741 de 2008)  

Parágrafo 	único. Os diplorna-3 dc cursos de educação profi3sional de nível médio, quando registrados, terão 
validade 	nacional. (Revogado pela Lei n° 11.741. de 2008)  

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redacão dada pela Lei n° 1 • 74 1  
2008  

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito cientifico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação continua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive; 
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IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

processo/ 6  
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 	 ,gi âig,Eptrar.Mirto 

serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidadt Re2.  00 . 996 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas 7e  benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições 
de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a 
respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matricula, de acordo com os critérios 
para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído peia Lei n° 11.331. de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. (Regulamento)  

§ 10 Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 
(Regulamento)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o processo 
de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de 
trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e demais 
componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de 
avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 
seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nós mesmos 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e pos_sibili2r,a  rnrrpcpw440;44.e.„  
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura Mçlgq1 ,,ts matizadora (iit) • 
conhecimento de cada geração; 
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padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, 
garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 1de 	ional comcdp -  a 
da formação recebida por seu titular. 

Processo 3634,£  
§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registráddS;Rdia tieldià.d~os por 

instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Naciohal dêt ucação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nivel equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino 
médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nivel 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes. 
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

1H - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. (Regulamento  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino .  (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 
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IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos 
estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com 
entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

n°,  9!'"V 

Procesecti°  316)//  
r:-orlia Maria S& Ferreira 

101096 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III- elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto juridico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mentidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada 
a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e 
regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da 
escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas.(Redulamentol  
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DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 	 !Scnia Msria S. Ferreira I 

100.996 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educaç o escolar. 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especial 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular .  

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade. inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e 
financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendhento aos 
educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às 
instituições previstas neste artigo. 

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

AR. 61. A formação dc profissionai3 da cclucaçíão, dc modo a atcndcr 803 ObjetiV03 dos difcrcntc3 nívci3 
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Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercido e 
tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redacão dada pela Lei n° 12 014. de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redacão dada  pela Lei n° 12.014. de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração. 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redacão dada pela Lei n° 12.014 de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 

CAPITULO V 
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ncluido pela Lei n° 12.014. de 2009) 	 1 ProcPs4rr?' 3e11/ 2--  
iSorlia 	F rreira 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às eSdificida-cláa .  ercicio 
de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação -6U1"c-a-,' ra como 
fundamentos: (Incluído peia Lei n° 12.014. de 2009) 

1 - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço -  (inc1J,de 
pela Lei n° 12.014. de 2009)  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades. 
(lncluido pela Lei n° 12.014. de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nivel superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 
formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei ri' 12.058 de 2009)  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído dela Lei n° 12.056 de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluido pela Lei n° 12.056. de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Reaulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

11 - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim. 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 
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§12 A experiência docente é pré -requisito para o exercício profissional de quaisquer otitras,tun0e .p Oe a istério, 

nos termos das normas de cada sistema de ensino2enumerado pela Lei IV 11.301, de 20061 1 -:.--------  - 

§ 22 Para os efeitos do disposto no 	5° do art. 40  e no 	8=2 do art 201 da Constituieão FederI, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diverso p níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III- receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municipios. 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no nâo 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

11- recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

111- recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam 
a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
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II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos.neeessárisiratMittf - 
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III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
Proces (n°  365% 
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iV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao apri Tamen 49#( da.
,. 
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expansão do ensino; 	
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V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas publicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo: 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos: 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica. e 
outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia a 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3 0  do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão mínimo 
de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de 
assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio publico que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Municipio em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão 
mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de recursos 
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 40  A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 
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Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo cümprimento 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonifcaçõesp ip çuebu 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 	 rolha n",0 

Processo 
Sonia Maria 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantroptcp;s2u..•.copfe 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 10 Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicilio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 
rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação 
de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e cientificos 
da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
ás comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indigenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 
objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

11 - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim corno 
de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (incluído peia Lei n°12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.639, de 9.1 200_11,-  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra . .jinc.iii 

pela Lei n° 10.639. de 9.1.2003)  
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Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância. em 

P roces/ 4° ,36.  4i.2 todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. £Regulamento)  

a. 
§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será o -fe°re_aciaM,p2or ri S  tuieçõrrees àra  

Keg. especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder publico: 
(Redação dada pela Lei n° 12.603. de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ânus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição. 
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legislação 	específica (Revogado gela n° 11.788. de 2008) 

 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pesa Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts 41 da Constituicão Federai e   
Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas corno universidades integrar-se-ão, também. na  sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação especifica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos. 

       

  

" 

    

      

      

grupos 	de sete a quatorze c dc quinze a dezesseis anos dc idade. 
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§ 22 O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial ,atspçã'irõ oso  
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade K.W.ligcho da  Lr  
11.274, de 2006) 

§--3° 	Cada Município e, supletivamente, o Estado-e a União, deverá: 
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incorporação dos alunos dc seis anos dc idade; (IpoIuda peio  Le n° 1 -!.114. Jc.  28: 

§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redacão dada pela Lei n° 
Je 2006)  

I — matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental (Redação dada pela 
Lei n 1' 274. de 2006i  

a) (Revogado) (Redácão dada nela Lei n° 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274. de 2008)  

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

111 - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto. os 
recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação 
do rendimento escolar. 

§ 4 0  Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nivel superior ou 
formados por treinamento em serviço. 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino 
às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. (Recularnentoi  

§ 10 As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos 11 e 111 do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos. a 
contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino. 
preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024. de 20 de dezembro de 1951 e 5.540, de 28 de novembro 
de 198E, não alteradas pelas Leis n°s 9 131 de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, 
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as Leis 	5.692. de 11 de agosto de 1971  e 7.044. de 18 de outubro de 1982,  e as demais leis e decretos-lei que 
as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
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RESOLUÇÃO N° 41, DE 13 DE OUTUBRO DE 1995 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE — CONANDA, 
reunido em sua Vigésima Sétima Assembléia Ordinária e considerando o disposto no Art. 3 0  da Lei 8.242, de 
12 de outubro de 1991, resolve: 

I — Aprovar em sua integra o texto oriundo da Sociedade Brasileira de Pediatria, relativo aos Direitos da 
Criança e do Adolescente Hospitalizados, cujo teor anexa-se ao presente ato. 

11—Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

NELSON DE AZEVEDO JOBIM 
Presidente do Conselho 

ANEXO DA RESOLUÇÃO N°41 DE 09 13 DE OUTUBRO DE 1995 (DOU Seção 1, de 
17.10.1995) 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

I. 	Direito à proteção à vida e à saúde, com absoluta prioridade e sem qualquer forma de discriminação. 

2. Direito a ser hospitalizado quando for necessário ao seu tratamento, sem distinção de classe social, 
condição econômica, raça ou crença religiosa. 

3. Direito a não ser ou permanecer hospitalizado desnecessariamente por qualquer razão alheia ao melhor 
tratamento dc sua enfermidade. 

4. Direito a ser acompanhado por sua mãe, pai ou responsável, durante todo o período de sua 
hospitalização, bem corno receber visitas. 

5. Direito a não ser separado de sua mãe ao nascer. 

6. Direito a receber aleitamento materno sem restrições. 

7. Direito a não sentir dor, quando existam meios para evitá-la. 

8. Direito a ter conhecimento adequado de sua enfermidade, dos cuidados terapêuticos e diagnósticos a 
serem utilizados, do prognóstico, respeitando sua fase cognitiva, além de receber amparo psicológico, quando 
se fizer necessário. 

9. Direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde. 
acompanhamento do curriculum escolar, durante sua permanência hospitalar. 

10. Direito a que seus pais ou responsáveis participem ativamente do seu diagnóstico, tratamento e 
prognóstico, recebendo informações sobre os procedimentos a que será submetido. 

11. Direito a receber apoio espiritual e religioso conforme prática de sua família. 

12. Direito a não ser objeto de ensaio clínico, provas diagnosticas e terapêuticas, sem o consentimento 
informado de seus pais ou responsáveis e o seu próprio, quando tiver discernimento para tal. 

13. Direito a receber todos os recursos terapêuticos disponíveis para a sua cura, reabilitação e ou prevenção 
secundária e terciária. 

14. Direito à proteção contra qualquer forma de discriminação, negligência ou maus tratos. 

15. Direito ao respeito a sua integridade física, psíquica e moral. 

16. Direito a preservação de sua imagem, identidade, autonomia de valores, dos espaços e objetos pessoais. 
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17. Direito a não ser utilizado pelos meios de comunicação, sem a expressa vontade de seus pais ou 
responsáveis, ou a sua própria vontade, resguardando-se a ética. 

18. Direito a confidência dos seus dados clínicos, bem como Direito a tomar conhecimento dos mesmos, 
arquivados na Instituição, pelo prazo estipulado em lei. 

19. Direito a ter seus direitos constitucionais e os contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
respeitados pelos hospitais integralmente. 

20. Direito a ter uma morte digna, junto com seus familiares, quando esgotados todos os recursos 
terapêuticos disponíveis. 

(Of. n°141/95) 
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1 - HISTÓRICO 

Dando cumprimento ao disposto no art. 90 da Lei 9.394/96 que fixa as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Conselho Nacional de Educação tem 
promovido a discussão das questões suscitadas entre o regime anterior e o 
instituído pela nova lei. 

Tendo em vista os questionamentos sobre a matéria, formulados por ocasião 
da 1' Reunião Conjunta com os Conselhos Estaduais de Educação, em abril de 
1997, a Câmara de Educação Básica deste Conselho já emitiu pronunciamentos 
consubstanciados sobretudo através dos Pareceres 5 e 12/97 do Conselheiro 
Ulysses Panisset. 

Embora tratem de modo elucidativo boa parte das questões referentes à 
regulamentação da nova LDB, a matéria tratada nos mencionados pareceres não 
esgota a discussão sobre os dispositivos que nortearão a educação nacional. 

Nesse sentido, em sessão de 07/07/97, a Câmara de Educação Básica 
examinou o Decreto-Lei 1.044 de 21/10/69, que dispõe sobre o tratamento 
excepcional para os alunos portadores de afecções, atribuindo àqueles estudantes a 
compensação de ausência às aulas mediante exercícios domiciliares. 

O referido decreto-lei apoia-se em três princípios: o do direito à educação; o 
da impossibilidade de observância dos limites mínimos de freqüência à escola em 
função de condições desfavoráveis de saúde; e, finalmente, a admissibilidade de 
adoção de regime excepcional de atendimento ao educando. 

Considerando que permanece válida a fundamentação que motivou a 
edição do referido decreto-lei e não havendo na LDBEN nada que expressamente 
especifique ou regule em sentido contrário o conteúdo do referido Decreto-Lei e 
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não havendo incompatibilidade do mesmo com a Lei, a Câmara de Edu ação 
Básica do CNE, após consulta ao setor jurídico competente, entendeu que não há 
necessidade de edição de nova norma sobre o assunto. No presente caso, não 
houve revogabilidade do Decreto-Lei n° 1.044/69 face ao art. 92 da LDBEN e de 
acordo com a Lei de Introdução do Código Civil, Decreto-Lei n° 4.657 de 04/09/42. 

II - VOTO 

À luz das considerações anteriores, o relator vota no sentido de que o Decreto-Lei 
n° 1.044/69 ainda vigora e não deixará de viger em face do art. 92 da LDBEN. 

Brasília-DF, 07 de abril de 1998. 

Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury - Relator 

III - DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara de Educação Básica acompanha o Voto do Relator. 

Sala das Sessões, 07 de abril de 1998. 

Conselheiros Ulysses de Oliveira Panisset - Presidente 

Francisco Aparecido Cordão - Vice-Presidente 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB N° 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2dE (*)---  

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de conformidade 
com o disposto no Art. 90 , § 1°, alínea "c", da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada 
pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Título V e nos Artigos 58 a 60 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado 
pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15 de agosto de 2001, 

RESOLVE: 
Art. 1° A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e 
modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e 
pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante 
avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional 
especializado. 

Art 2° Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos 
com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 
estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo 
Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses 
alunos. 

Art. 3 0  Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável 
pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem 
sustentação ao processo de construção da educação inclusiva. 

Art. 4° Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações 
singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e 
se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar: 

1 - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, 
de trabalho e de inserção na vida social; 

11 - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas 
diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; 

111 - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política 
e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos. 

(*)CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB 2/2001. Diário Oficial da União, 
Brasília, 14 de setembro de 2001. Seção 1E, p. 39-40. 
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Art. 5° Consideram-se educandos com necessidades educacionais espeCiáir6§ —q ;-1:11iratite —o 
processo educacional, apresentarem: 

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que 
dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
II — dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 

utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 

rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
Art. 61  Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada de 

decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com assessoramento técnico, avaliação 
do aluno no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com: 

I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e supervisores 
educacionais; 

' 11 - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 
III — a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, 

Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário. 
Art. 70  O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado em 

classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. 
Art. 80  As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes 

comuns: 
I - professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 

respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos; 
II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano 

escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e 
ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a 
diversidade; 

III — flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental 
dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de 
avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; 

IV — serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 
b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 

, c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente; 
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 
V — serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor 

especializado em educação especial realize a complementação ou suplementação curricular, utilizando 
procedimentos, equipamentos e materiais específicos; 

VI — condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo dos 
professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na 
relação pedagógica, inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII — sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, 
trabalho de equipe na escola e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo 
educativo, bem como de outros agentes e recursos da comunidade; 

VIII — temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de 
alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em 
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tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos 'ano's -fiffái-S-  o ensino 
fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande 
defasagem idade/série; 

IX - atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas habilidades/superdotação, o 
aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para 
conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, "c", da Lei 9.394/96. 

Art. 9° As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja organização 
fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, 
bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, 
a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e 
sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 

§ 10 Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, mediante adaptações, e, 
quando necessário, atividades da vida autônoma e social no turno inverso. 

§ 20 A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o atendimento 
inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir conjuntamente, com base em 
avaliação pedagógica, quanto ao seu retorno à classe comum. 

Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram atenção 
individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, 
bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser 
atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse . 	- 
complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, 
Trabalho e Assistência Social. 

§ 1° As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de 
qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e 
posterior reconhecimento. 

§ 2° Nas escolas especiais, os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto 
no Capítulo II da LDBEN. 

§ 3° A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola especial e 
a família devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para escola da rede regular de 
ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação 
especial do sistema de ensino, de escolas regulares em condição de realizar seu atendimento educacional. 

Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao aperfeiçoamento 
desse processo educativo. 

Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem 
assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a 
eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação - incluindo instalações, equipamentos e 
mobiliário - e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as escolas 
dos recursos humanos e materiais necessários. 

• § 1° Para atender aos padrões mínimos estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de construção e funcionamento 
de novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

§ 2° Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos 
curriculares, mediante a utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua 
de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a opção 
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Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar 
o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de 
tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 
prolongada em domicílio. 

• § 10 As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da 
Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo 
flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando 
seu posterior acesso à escola regular. 

§ 2° Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência deve ser realizada com base no 
relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno. 

Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela identificação, análise, avaliação da 
qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, 
com os quais estabelecerão convênios ou parcerias para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, observados os princípios da educação inclusiva. 

Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus projetos pedagógicos as 
disposições necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, 
além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as 
normas dos respectivos sistemas de ensino. 

Art. 16. E facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 
e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar 
resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, termina/idade especifica do 
ensino fundamental, por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que 
apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o 
encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional. 

Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de 
educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos 
humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para 
tal, com a colaboração do setor responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino. 

§ 1° As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com escolas especiais, públicas 
ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto 
para prestar assistência técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas 
especiais. 

§ 2° As escolas das redes de educação profissional podem avaliar e certificar competências laborais 
de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses 
procedimentos, para o mundo do trabalho. 

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas escolas, a 
fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar 
com professores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de 
graduação plena. 

4 



n- 46 

Frocesp-n° Y13/ 
Sortia t iaria S. Ferreira 

1 00.9 ,..:1 

§ .1° São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns com/alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 
médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: 

I — perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às 

necessidades especiais de aprendizagem; 
111 - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 

educacionais especiais; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
§ 2° São consideradosprofessores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram 

competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e 
apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em 
equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

§ 3 0  Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou para os 
anos iniciais do ensino fundamental; 

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial, 
posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio; 

§ 4° Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de 
formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica 
estendem-se para a educação especial, assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

Art. 20. No processo de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de ensino, caberá às instâncias 
educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colaboração, o 
estabelecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

, Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001. 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário. 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Presidente da Câmara de Educação Básica 

5 
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1°  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 	 13.99'3  
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.685, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 

(Projeto de lei n° 369, de 1996, do Deputado Milton Flávio - PSDB) 

Dispõe sobre o acompanhamento educacional da criança e do adolescente internados 
para tratamento de saúde 

O Presidente da Assembléia Legislativa: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, 
§ B.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - É assegurado á criança e ao adolescente internados para tratamento de saúde 
por tempo indeterminado, o acompanhamento educacional durante o período de 
internação. 
Artigo 2.° - O acompanhamento educacional se destina a criança e ao adolescente em 
idade escolar, regularmente matriculado em estabelecimento de ensino fundamental, de 
acordo com a faixa etária e o nivel de escolaridade. 

§ 1.° - O estabelecimento de ensino em que a criança ou o adolescente estejam 
regularmente matriculados fornecerão, sempre que necessário, os programas básicos das 
matérias ministradas, a fim de propiciar o acompanhamento. 

§ 2.° - Sempre que possivel, tal atendimento será feito em grupos de crianças ou 
adolescentes, se internadas no mesmo estabelecimento de saúde. 

Artigo 3.° - O acompanhamento educacional será realizado de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação, podendo ser prestado, conforme o 
caso, por estagiários do magistério ou de ensino superior. 
Artigo 4.° - A periodicidade e a duração do acompanhamento educacional serão 
realizadas de acordo com os critérios a serem fixados pelo estabelecimento de saúde, 
consideradas as necessidades, possibilidades e condições do paciente, na forma a ser 
estabelecida pelos profissionais responsáveis pelo tratamento. 
Artigo 5.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 
a) VANDERLEI MACRIS - Presidente Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo, aos 30 de novembro de 2000. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Pariamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 11.326 30/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais. 
Projeto de Lei No 566/1989 (ver documento) 
Gilson Barreto 

Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 
Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Decreto no 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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Sorà3 	ria 	ei S. Fernrs 

LEI- N9 11.326 ,.DE 30 DE DEZEMBRO  DE 1992 	
NA 

 
n 00 9(  (Projeto de Lei m9 '566/89, do Vereador Gilson Barreto) few. 1  

• Dispõe sobre o atendimento aos alunos por- 
tadores de necessidades especiais. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de-São Pau 
lo s usando das atribuições•que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8.de detem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• .Art. 19 - A Prefeitura do Município 	de 
Sio Paulo im3talará espars adequados nas escolas Munici 
pais para a eemplementaçaq do. atendimento aos 'lunos por 
tadores de necesidades dspeclais s através de Centros de 
Treinamento 'e Apoio. 

§ 19 -7 Centro de Treinamento o Apoio, é. 
.o espaço na Escola equipado ,com materiais que .,perwitam 
,reeeber os alunos - com necessidades especiais oferecen- 
do-lhes retaguarda e atendimentoá,especificos. 	• 

§ 29 - O Centro de Treinamento e Apoio 
. contará com protessores especializados nas áreas de defi 
cianciaS:. 

I - Visual; 	- 
II - Auditiva; 

- Mental; 
IV - Física.- 
§ 39 Os Centros de Treinamento e Apoio 

ser;';o instalados em escolas de fácil acesso de cada re 
gião administrativa da' Secretaria Municipal de Educação, 
representada pelos Núcleos de Ação Educativa. 

Art. 29 - O atendimento aos portadores de 
deficiancias que comprovadamente não possam. . frequentar 
classes regulares, será prestado através de convõnios do 
poder públieo.com  instituições sem fins lucrativos (VETA 
DO). . 

'Art. 39 = Apresente lei será 	regulamen 
.tada no prazo de 60 (sesseuta) dias a contar de :aia vi ijn- 
cia. 

, Art. 49 - As despesas decorrentes com -a' 
execução desta lei, correrão por conta das dotações orça-
mentárias prOprias. 

'Art. 59 - Esta lei entra em vigor.na  data 
de. sua publicação. 

Art. 69 - Revogam-se as disposições 	em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo: • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negõcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHA/R, Secretário das Finanças 
MARIO SERGIO CORTELLA,'Secrètário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, em 30 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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1  Pçocess E°  363421  

:se)nk: iv;aria erreira z 
R-- 100 g.) ,  

(Projeto de Lei no 668/03, do Vereador Vanderlei Jangrosst - PSL) 

Dispõe sobre o Programa de Orientação e Humanização nos hospitais da rede pública 
municipal e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Orientação e 
Humanização em todos os hospitais da rede pública municipal. 
Parágrafo único - O Programa a que se refere o "caput" deste artigo tem por objetivo, 
entre outros: 
I - prestar atendimento de orientação aos familiares dos pacientes do hospital; 
II - disponibilizar um local para que os familiares dos pacientes sejam ouvidos e 
orientados; 
III - executar atividades pertinentes. 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados apartir da sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.773, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2004 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.464 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a garantia de assistencia aos alunos da rede publica municipal de ensino com 

problemas no aprendizado e na integraçao escolar. 

Projeto: Projeto de Lei No 654/2001 (ver documento) 
Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
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1()C.9i. LEI No 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar. 
§ 1 0  - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar. 
§ 20  - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar. 
Art. 20  - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão com profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecendo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar. 
§ 1 0  - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário. 
§ 20  - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso. 

•§ 3 0  - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados. 
§ 40  - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação. 
Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 45.415 18/10/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 

Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
Revogação: Revoga o Decreto no 33.891/1993. (ver documento) 
Alterações: Dec. 45.652/2004 - Altera o par. único do art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004 

Folha re 55 	do 

Processqdr-31  /‘.2 

Scnia 	Forreira 
, q, 1001)e96 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jov 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais no 8.069, de 13 de julho de 1990, e no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 2 0 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de 
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 

se 



do 
Foha 56 

PrOCet 
Sonia ari S. Ferreira 

processo ensino -apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 1 0 . Entende - se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino -aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico - Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5 0 . O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico - Pedagógica das Coo rdenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 6 0 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7 0 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo - lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender -se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 . Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino -aprendizagem e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0, 70, 80  e 90  deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum. 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 

O 
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do 

. vigor, mediante a eliminação de: 	 100.996  
I - barreiras arquitetõnicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
MIMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.652, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2004 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 32066 

Total de referências : 

Procestlir 3 el0 
• 	• 	• Soma Maria 	Ferreira 

r-7e2. 100.99C 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 
providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 
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DECRETO N 2 . 32.066 , DE 18 DE AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e da 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAa  Prefeita do Município de São Pau 
lo, - usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler, 
D ECRETA: 

Art. 1* - Fica instituiria o "Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais", com 
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado' 
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni= 
cipais, com a participação dos Serviços•de Saóde. 

Art. 2 2  - Entende-se por necessidades es 
peciais o conjunto de problemas apresentados pelos alunos, 
decorrentes de deficiencias de condiçoes de saude que os 
.expoem a discriminação e exclusao dos equipamentos sociais 
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 
blico uma atençao especial,atravás de açoes intersecreta 
riais.e multidisciplinares. 

Art. 3 2  - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de,escolas municipais, com a retaguarda dos servi 
ços de saude:'Unidades Basicas de Saude(UBS), ambulatZ 
rios especializados e Centros de Convivencia e Cooperati= 
va (CECCO). 

4 1* - As escolas mencionadas no "caput" 
deste artigo contarão com Centros Publícos de Apoio e Pra 
jetos, vinculados administrativamente S3 Unidades Escolá= 
res e pedagogicamente ã respectiva Equipe Regional, com 
postos por professores especializados no trabalho com por 
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a intí 
gração dos trabalhos educacionais no plano escolar. 

22  - As creches poderão utilizar os ser 
viços dos Centros.PUblicos de Apoio e Projetos. 

4 3 2  - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionaís que desenvolvera() açoes educa-
tivas e de promoção a Saude, diagnostico medico e psicoló 
gico e acompahamento terapeuticmuando se fizer necesSá= -  
rio, cabendo ao Centro de Convivencia ç Cooperativa desen 
volver ações de interação social atraves de atividades ao 
cio-culturais junto-a população alvo do Programa. 

Ç.4 2  Os alunos que participam do Centro 
de Convivencia e Cooperativa deverao ser observados em si 
tuaçoes lúdicas ou artísticas, intercambiando com orares= 
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re 
gional os registros efetuados e as orientações feitas. , 

Ç 5 2 ,- Serao desenvolvidas aç'cies de cara-
ter educativo junto a Comunidade de origem dos portadores 
de necessidades especiais, como forma de estimulo a sua 
participação no Programa. 

Art. 4 2  - O Secretário Municipal de Educa-
cão poderá designar professores especializados em deficien 
eia física, mçntal, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicos de Apoio e Projetos, respeitando o 
seu campo de atuaçao na arca de docencia, sem prejuizo dcs 
direitos e demais vantagens do cargo. 

Art. 5 2  - Ao Centro Publico de Apoio e Pro 
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espí 
cializadas, que facilitem a integração dos portadores de 
necessidades especiais em classes comuns ou creches. 

Art. 6 2  - Os professores que atuam junto 
aos Centros PUblicos de Apoio e Projetos, além de desemol 
verem atividades de regencia especializada, deverão: 

I -. Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aos profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Públicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os alunos e jovens inseridos no Progra 
ma; 

II - Discutir com os país de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos riã 
escola; 

/II - Propor e acompanhar juntamente com o 
Coordenador~agogico atividades que visem a interação dee 
sem jovens e crianças com OS demais alunos, professores ã" 

funcionarios da escola; 
IV - Organizar atividades quç possibilitem 

o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Apoio 
e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; 

V - Encaminhar à Equipe Regional as alu-
nos que necessitam de atendimentos espçcificos de Unida- .  
des Basicas de Saude (UBS's) e ambulatorios especialimxios; 

• VI - Acompanhar o desenvolvimento da crian 
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Eqa 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Progmarra. 

Art. 7 2  - A composiçao das Equipes Regia 
nais .e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municipal
Educação: 

a) 2 (um) professor, com habilitação 	em . 
Pedagogia, que a coordenara; . 

b) 4 (quatro) professorgs especializados, 
sendo 1 (um) por arca de deficiencia: fisica, auditiva,men 

. tal e visual; -  
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c) 1 (um) servidor administrstiVo; 	. 
d) 1 (um) servidor que atuara como -multi 

„kicador de informações em saúde, quando necessario; 	- 
e) 1 (um) servente, quando necessario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal de 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipalcb 
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) técnico de nível universitário; 
b) 1 (um) assistente social. 
§ 1* - Os servidores mencionados no inci 

ao I deste artigo desempenharão as atribuições que lhes ÉS 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivas 
jornadas de trabalho. 

2* - Os demais funcionários arrolados 
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buições,respectivas, durante um dia de trabalho semanal, 
que sera fixado pela Equipe Regional. 

§ 3 1  - A indicação dos -técnicos referidos 

nos incisos,I, II e III será de competencia dos níveis re 
gionais da area de abrangencia de cada Secretaria. 

Art. 8* - São atribuições das Equipes Re 

I - Garantir regionalmente o cumprimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pro 
fissionals dos equipamentos envolvidos no Programa;- 

III - Mobilizar os recursos humanos e insti 
tucionais de saude da área para viabilizar o atendimento; 

IV - Divulgar as atividades desenvólvidas 
pelo Programa junto a comunidade local; 

V - Articulsr'regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituiçoes especializadas para obten 
ção de apoio ao Programa. 

Art.,9* - A implantação das Equipes Regio 
nata ora criadas sera gradativa, competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalação. 

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (0~0. 

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen- 
tral: 

I - . Estabelecer normas gerais de funciona 
mento das Equipes Regionais e do Programa; 

II - Estabelecer criterios e parametros de 
avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

III - Promover periodicamente a integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe 
riencias; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 89~0  
de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 
LUIZA =MINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, 8e9retario dos Negácioa Jurídicos 
AM= ANTONIO EBAIR, Secretari9 das Finanças 
RABIO SERGIO CORTELLA, Secretario MurAcipal de Educiação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria MUnicipal 
Estar Social Social 
CARLOS ALBERTO PLETZ =DER, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

i
mps~ de 1992. 	• 	 • 

PEDRO BONOMOLETZ DE ARMO DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992 
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como-constou: 
.... da Portaria Intersecretarial'ou Portaria especifica. 

. 	. 

Saúde: 

gionais: 

IV - Articular diretrizes e ações desenvol 
vidas em outras esferas da Administraçao Municipal,no que 
se refere a atençao ao Portador de Necessidades Especiais. 

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota 
rão As demais medidas necessárias à implantação do ProgrH 
ma ora instituído, fixando-as através da Portaria IntereJ 
cretaria ou Portaria específica. 

Art. 13 - As despesas com a execução, de! 
te Programa correrão por conta das dotaços orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessario. • 

Art. 14- Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrário, especialmente o Decreto n2 31.341, de 20 clamar 
ço de 1992 
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DECRETO No 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa-
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 20 . O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Une - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial EME 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva dá educaç 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3 0 . Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
20  deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 40 . O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0 . O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 6 0. O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 7 0 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetõnica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetõnica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetõnicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que asségui -M -a-sua-
utilização correta. 
§ 30 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 . O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 8 0 . O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 9 0 . O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades da -  gné3it.%s 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0690/2008 do Vereador Carlos Neder (PT) 	 _ 

"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir ensino regular forr4ial a 
crianças que realizem terapia renal substitutiva" e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - É obrigatório que a Prefeitura do Município de São Paulo garanta ensino 
regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva. 
Artigo 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 dias, contados de sua publicação. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0225/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Disciplina o direito da criança, adolescente, jovem e adulto ao atendimento 
educacional em classes hospitalares e atendimento pedagógico domiciliar. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° A presente Lei, com fundamento ao que determina o art. 2°, inciso I alínea 
"d"da Lei Federal 7853 de 24 de Outubro 1989 e arts 5 0 ; 23 e 58 da Lei 9394 de 20 
de Dezembro de 1996 disciplina o direito da criança, jovem e adulto ao 
Atendimento Educacional Especializado Hospitalar e Domiciliar, que por motivo de 
saúde se encontrarem impossibilitados de freqüentar as aulas nas instituições 
escolares. 
Parágrafo Único. As crianças, adolescentes, jovens e adultos que se encontrarem na 
situação descrita no caput deste artigo serão considerados educandos portadores 
de necessidades especiais. 
Art.2° O atendimento educacional especializado referido no art. 1° será prestado 
em classe hospitalar ou por meio de atendimento pedagógico domiciliar. 
§10  Denomina-se classe hospitalar o atendimento pedagógico-educacional que 
ocorre em ambientes de tratamento de saúde na circunstância de internação. 
§20  Denomina-se atendimento pedagógico domiciliar o atendimento pedagógico 
educacional que ocorre em ambiente domiciliar por impossibilidade do educando 
freqüentar a escola por motivo de saúde ou esteja em casas de apoio da sociedade. 
Ar 3° Cumpre às classes hospitalares e ao atendimento pedagógico domiciliar: 
I- assegurar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de crianças, jovens e adultos, matriculados ou não em escolas de 
educação básica, temporária ou permanentemente impossibilitados de freqüentar a 
escola; 
II- estabelecer vínculos com as escolas, de forma a favorecer o ingresso ou o 
retorno desses alunos à respectiva unidade escolar; 
Parágrafo Único. O professor, responsável pelo atendimento pedagógico-
educacional, elaborará relatório das atividades para assegurar a freqüência escolar 
do aluno; 
Art.4° A presente Lei será regulamentada pelo executivo municipal no prazo de 90 
dias assegurando-se a celebração de convênio entre as secretarias municipais de 
educação e de saúde. 
Art.5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, próprias. 
Art.6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Liderança do PSDB 

2013 REQUERIMENTO N° 	  /2013 13 - RDS 
13- 00135/2013 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

• Nomura: 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — Sáo Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbQcamara.sp.aov.br  

È.; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Ellote Lo 	Slivério 
RF 11.393 -SGP-33 

Lideran a do PSDB 
PL 104/2012 PL 114/2012 13,..K 	'213:1\2 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdbcamara.sp.gov.br   
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À SGP.33 

• Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desárquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

iõ 
SOLANGE '1 ON OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo - 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

(5 /A /13 

e7PK 
Ciree 

Assistei1e 

30.406 
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16- 00699/2013 

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 363/2012. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que 
dispõe sobre a instituição do Programa de "Atendimento Pedagógico Hospitalar para 
Crianças e Adolescentes Hospitalizados", no âmbito do município de São Paulo. 
O projeto pode prosperar, na forma do Substitutivo apresentado ao final, como será 
demonstrado. 
A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput da Lei Orgânica Paulista, 
segundo qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente 
da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, qualquer 
impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham 
sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da 
Emenda n.° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 
Importante registrar que nesta seara da fixação das linhas gerais a serem 
observadas quando da prestação de determinado serviço público, é inquestionável o 
cabimento de regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, visto que na 
hipótese serão fixados, de modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear 
a prestação do serviço e não regrada de forma específica e minuciosa a sua 
execução. 
Nesse contexto, se faz pertinente trazer a clássica lição do nobre professor Hely 
Lopes Meirelles (In, Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Editora Malheiros. 16a 
edição, 2008 p. 617/8): 
"A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses 
locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de 
administração." 
"Eis ai a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara Municipal e a 
função executiva do prefeito; o Executivo delibera e atua com caráter 
regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos 
da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 
(grifamos) 
O projeto trata de matéria afeta à educação, sobre o qual compete ao Município 
legislar juntamente com a União, Estado e Distrito Federal, nos termos do art. 24, 
inciso IX c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, suplementando a 

17 - RELCOM 
17- 00702/2013 

Viaduto Jaearei, 100 — andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel.. 3396-4286 
nomuraecamara sp.Q0V br 	 www.aurelionomura.com.br  
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legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites do predominante 
interesse local. 
Também o art. 23, inciso V, de nossa Carta Magna, dispõe ser competência comum 
de todos os entes da federação proporcionar os meios de acesso à educação. No 
exercício da competência expressa no art. 23, inciso V, da Constituição Federal, 
respeitada a legislação editada pela União, pelos Estados e pelo próprio Município, 
deve a Comuna implementar e executar o serviço que tem por objetivo o pleno 
atendimento pelo sistema de ensino do educando que, em decorrência de 
problemas de saúde está impossibilitado de frequentar a escola. 
De outra parte, sabe-se que o ensino fundamental e a educação infantil representam 
prerrogativas constitucionais indisponíveis, no termos do § 10 do art. 208 da Carta 
Magna, o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, optando 
o Poder Constituinte derivado, na redação dada pela Emenda Constitucional n. ° 14, 
de 1996, ao § 2° do art. 211, da Constituição, atribuir a atuação prioritária desse 
segmento educacional aos Municípios, de modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório (§ 4°). 
Em consonância com o panorama traçado pela Constituição Federal, a Lei Orgânica 
Municipal no Título VI, Capítulo I, que trata da Educação, dispondo que será 
ministrada com base nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e 
solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará 
como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação 
infantil (art. 200, caput). 
Igualmente o art. 201, § 6°, expressa o dever municipal de provimento de vagas, em 
número suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino 
fundamental obrigatório e progressivamente à da educação infantil, garantindo-se 
igualdade de condições de acesso e permanência (art. 204, inciso!). 
Não obstante a todo exposto, o art. 203, inciso IV, por sua vez, expressa que é 
dever do Município garantir educação inclusiva que assegure pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais; no art. 200, § 5°, que a lei 
definirá as ações que integrarão o programa de educação inclusiva o qual fará parte 
do Plano Municipal de Educação; e o art. 206, § 1°, que o atendimento aos 
portadores de deficiência poderá ser efetuado suplementarmente através de 
convênios e outras modalidades de colaboração com instituições sem fins lucrativos, 
sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, que objetivem a qualidade de 
ensino e preparação para o trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, na 
forma da lei. 
Por seu turno, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, traz em seu art. 
23, que a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 

Viaduto Jaeaxei, 100 — 6° andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
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semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não sedados, 
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar; e no art. 5°, § 5°, assegura que o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino para garantir o cumprimento 
da obrigatoriedade do ensino. 
Ademais, a Resolução n° 41, de 13 de outubro de 1995, do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente — CONANDA, que teve por objetivo aprovar o 
texto oriundo da Sociedade Brasileira de Pediatria, relativo aos Direitos da Criança e 
do Adolescente Hospitalizados, que em seu item 9, dispõe sobre o direito da criança 
e do adolescente desfrutarem de alguma forma de recreação, programas de 
educação para a saúde, acompanhamento do currículo escolar, durante a 
permanência hospitalar. 
Mas não é só. A Resolução n.° 02/01, do Conselho Nacional de Educação — Câmara 
de Educação Básica que em seu art. 13 prevê o atendimento educacional aos 
alunos impossibilitados de frequentar a escola: 
"Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de 
saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos 
impossibilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que 
implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 
prolongada em domicílio". 
Em outras palavras, a propositura relacionada ao estabelecimento de diretrizes para 
a prestação do serviço público de educação, a fim de garantir o pleno acesso a 

110 todos, especialmente às pessoas que necessitam de cuidados especiais, em 
atendimento aos ditames constitucional e local, observa-se a nítida tendência 
legislativa de aperfeiçoamento na prestação do serviço público municipal relativo à 
educação. 
Cabe ressaltar que durante a tramitação da propositura deverão ser convocadas 
pelo menos duas audiências públicas, com fulcro no art. 41, inciso XI, da Lei 
Orgânica do Município, na medida em que o público abrangido pelo projeto é 
composto por crianças e adolescentes. 
A aprovação da proposta depende da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 
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nomuraCcamara ao oov br 	 www aurelionomura com br 



CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rola rit' 

Protesso n / 

Gabriel S. M. Ribeiro7 
RF. 11.317 SGP-1 

Todavia, a fim de garantir o caráter abstrato e genérico da proposição, predicado 
inerente à função precípua do Poder Legislativo no que tange à fixação de regras 
para a prestação de determinado serviço público, bem como para adequar a 
proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

• 	LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 363/12 

Estabelece diretrizes para o "Programa Pedagógico Hospitalar destinado às 
Crianças e Adolescentes Hospitalizados", no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes para o "Programa Pedagógico Hospitalar 
destinado às Crianças e Adolescentes Hospitalizados", com intuito de proporcionar 
as crianças e adolescentes, que estudam na rede pública de ensino a continuidade 
da pratica pedagógica. 
Art. 2° As diretrizes ora instituídas pela presente Lei têm como principais objetivos, 
dentre outros: 
I- Continuidade do processo de aprendizagem de crianças e adolescentes, quando 
estiverem temporariamente impedidos de comparecer as aulas, em razão de 
tratamento de saúde; 
II — desenvolvimento de parâmetros para atender as necessidades de educando 
hospitalizado ou enfermo; 
III — integração de educando hospitalizado ou enfermo em suas atividades escolares 
e familiares; 
IV — fortalecimento de vínculos com as escolas, para propiciar o retorno do 
educando aos estudos; 
V — busca de alternativas para desenvolver as habilidades do educando 
hospitalizado ou enfermo; 
VI — motivação para o processo de cura. 
Art. 3° As diretrizes elencadas no art. 2° desta Lei poderão contar com o apoio 
pedagógico especializado, comunicação alternativa, educação física adaptada, 
oficinas de artes plásticas e oficinas lúdicas que poderão ser realizadas na rede 
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regular de ensino ou em espaços adaptados para possibilitar o acesso e a 
construção de aprendizagem do educando. 
Art. 4° O atendimento de que trata esta Lei, poderá se dar por meio de duas 
modalidades: 
I - atendimento pedagógico domiciliar, consistente em uma alternativa de prática 
educacional especializada que ocorre em ambiente domiciliar, cujo público alvo são 
crianças ou adolescentes acometidos por doenças prolongadas, impossibilitados de 
freqüentar as aulas; 
II - atendimento pedagógico hospitalar, consistente na prática pedagógica que 
ocorre em ambiente de tratamento de saúde na circunstância da internação. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da sua publicação. 
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das Mações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Comissões de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0363/2012. 16 - PAR 
16-01125/2013 

O projeto de lei do nobre vereador Aurélio Nomura "dispõe sobre a instituição do 
programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes 
Hospitalizados", no âmbito do Município de São Paulo", com o intuito de proporcionar, 
para aqueles que estudam na rede pública de ensino, o atendimento pedagógico 
educacional apoiado em atividades continuadas da escola de origem dos 
pacientes,estabelecendo ainda os principais objetivos do programa. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
constitucionalidade e legalidade, porém apresentou substitutivo "a fim de garantir o 
caráter abstrato e genérico da proposição, predicado inerente à função precípua do 
Poder Legislativo no que tange à fixação de regras para a prestação de determinado 
serviço público, bem como para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa". 
Justifica o autor que muitas crianças que necessitam de atendiniento médico-hospitalar 
de forma internada, muitas vezes deixam seus estudos para realizar os tratamentos e 
acabam se distanciando da escola e de suas rotinas educacionais. Justificá ainda que o 
presente projeto pretende instituir um programa com a finalidade de manutenção da s  
educação por meio do atendimento pedagógico domiciliar, que leva o educador à casa 
do paciente, e da classe hospitalar, na qual o educador vai ao hospital ministrar suas 
aulas e demais atividades pedagógicas aos alunos internados. 
A Comissão de Administração Pública manifesta-se. favoravelmente a este projeto de lei 
nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Boa tarde. Declaro abertos os trabalhos 

da audiência pública da Comissão de Administração Pública que se realiza hoje, 28 de maio de 

2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 

São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios On-line. Esta audiência tem a 

finalidade de discutir sete projetos que serão citados em seguida. Foi publicado convite para 

esta audiência no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 25, 27 e 28 deste mês; no 

jornal Diário de São Paulo no dia 27 de maio, e no jornal Folha de S. Paulo no dia 28 de maio. 

Não há nenhum secretário presente. Estão presentes os nobres Vereadores 

membros da Comissão: Alfredinho, Gilson Barreto na presidência, Coronel Camilo Oe Mario 

Covas Neto. 

Vamos ao primeiro item da pauta, PL 92/2011, do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

que dispõe sobre a regulamentação da distribuição de folhetins com finalidade de propaganda 

na cidade de São Paulo. 

Há inscritos. Com  a palavra a Sra. Renata Soares, representando o nobre Vereador 

Aurélio Nomura. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde, Sr. Presidente, nobres Vereadores, 

senhoras e senhores. 

Meu nome é Renata Soares, sou advogada, trabalho na assessoria do gabinete do 

Vereador Aurélio Nomura e venho expor o projeto de lei de autoria do nobre Vereador que 

proíbe a distribuição de propaganda na modalidade folhetim quando a mesma for jogada na 

área interna dos imóveis e em locais públicos. A propositura também estabelece que o referido 

material deve ser depositado em caixas de correio ou de forma que não contribua para a 

poluição da Cidade. O estabelecimento responsável pela distribuição deve zelar por essa 

sanção. O projeto ainda inova porque traz a questão da distribuição interna e busca contribuir 

para a limpeza da Cidade, colaborando com a Lei Cidade Limpa. 

Obrigada. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos, está 

encerrada a discussão. A votos o PL 92/2011. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo 

permaneçam como estão. (Pausa). Aprovado o projeto em audiência pública. 

O próximo item é o PL 363/2012, também do nobre Vereador Aurélio Nomura. 

Dispõe sobre a instituição do Programa Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e 

Adolescentes hospitalizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Aberta a discussão. Está inscrita a Sra. Renata Soares. 

• 
A SRA. RENATA SOARES — O Projeto de Lei 363/2012 estabelece diretrizes para 

a implantação do Programa de Atendimento Pedagógico Hospitalar para crianças e 

adolescentes. A proposta tem como intuito proporcionar às crianças e adolescentes 

hospitalizados que estudam na rede pública de ensino o atendimento pedagógico educacional 

apoiado em atividades continuadas na escola de origem dos pacientes. O projeto busca não 

quebrar o vínculo da criança ou do adolescente que está hospitalizado com a escola; e também 

vem em consonância com uma Resolução 41 de 1995, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - Conanda, que obedece a um texto oriundo da Sociedade Brasileira 

de Pediatria relativo aos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, que em seu item 9 

• 
dispõe sobre o direito da criança e do adolescente desfrutarem de alguma forma de recreação, 

programa de educação para a saúde, acompanhamento de currículo escolar durante a 

permanência em hospitais ou clínicas. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais inscritos. Damos como 

encerrada a audiência pública sobre o referido projeto de lei. 

Item 3, PL 14/2013, do nobre Vereador Coronel Camilo, dispõe sobre a exclusão de 

profissionais da área de segurança pública que especifica do Sistema de Rodízio Municipal de 

São Paulo e dá outras providências. 

Está inscrito o proponente, nobre Vereador Coronel Camilo. 
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O SR. CORONEL CAMILO — Obrigado, Sr. Presidente. 

Este projeto visa liberar os agentes de segurança do rodízio, da mesma forma que 

acontece com médicos e alguns outros serviços da Prefeitura. A ideia é que ele possa, até pela 

necessidade do serviço, de ter de se deslocar rapidamente quando é chamado, quando está 

saindo de um flagrante ou em qualquer situação de emergência, ir para o quartel usando o 

credenciamento só de um dos veículos que o policial utiliza, para que não fique sujeito ao 

rodízio e possa se movimentar pela Cidade em qualquer horário. Lembrando que isso vai trazer 

411 

	

	
mais policiais circulando pela Cidade e vai facilitar para que ele vá, em situações de 

emergência, com rapidez para o quartel e para atender ao cidadão de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais inscritos; está encerrada a 

discussão. Consideramos concluída a audiência pública sobre o PL 14/2013. 

O próximo item é o PL 43/2013, do nobre Vereador Andrea Matarazzo, institui o 

Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Promac, que dispõe sobre incentivo fiscal 

sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Abertas as inscrições. Está inscrito o Sr. Danilo Antão Fernandes. 

• 
O SR. DANILO ANTÃO FERNANDES — Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. 

Vereadores, senhoras e senhores. O intuito é defender a aprovação do Projeto de Lei 43/2013, 

de lavra do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que institui o Programa Municipal de Apoio a 

Projetos Culturais — Promac, dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos 

culturais e dá outras providências. 

O intuito é mostrar a importância, numa cidade como a nossa, uma das maiores do 

planeta, de haver facilidades de fomento para quem pratica a atividade cultural e de possibilitar 

às entidades subsídios por meio do incentivo fiscal para que realizar na Cidade as atividades 

culturais, tão importantes para a cidadania. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto — Não há mais... 

- Fala fora do microfone. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Pois não. Seu nome? 

O SR. LUCAS - Lucas. Sou Assessor do Vereador. Agradecido pelo apoio aqui do 

senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Pois não. 

O SR. LUCAS - Enfim, também somos convictos de ter apresentado uma proposta 

bem consistente e adequada a esse pujante setor da economia criativa e do mercado cultural. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Não havendo mais inscritos para 

manifestação, damos por concretizada, encerrada a presente audiência pública a respeito do 

projeto 43/2013. 

Quero anunciar, com a maior satisfação, -  a presença do Vereador Fabrício Amaro, 

do PSB de Boituva, e gostaria de convidá-lo a participar da audiência pública, por favor, aqui 

conosco, na Mesa. 

O próximo item é o PL 50/2013, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma: 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em 

consultas e exames nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Em discussão para a manifestação dos presentes. 

O Coronel Camilo solicitou e fará sua manifestação. 

O SR. CORONEL CAMILO - Esse projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de 

acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em consultas e exames nas unidades de 

saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Todos nós sabemos da importância de termos o acompanhamento aos nossos 

jovens, às nossas crianças e adolescentes. 
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Então, esse projeto visa suprir uma coluna e evitar que mal maior aconteça nos 

consultórios, como vimos aí em alguns momentos na nossa cidade. Assim, é extremamente 

importante o projeto e nós apoiamos essa iniciativa do Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Mais alguém que queira se manifestar? 

(Pausa) Não há inscritos para manifestação. Damos por encerrada a discussão e damos 

também por encerrada a presente audiência pública. 

PL 2003/2013, do nobre Vereador Aurélio Miguel, que altera o item 9.4.5 (?) da Lei 

• 
11.228, de junho de... (ininteligível) ..., na redação dada pela Lei 15.095, de janeiro de 2010. 

Abertas as inscrições para manifestação. Está inscrito o Sr. Edmilson Moutinho dos 

Santos, do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo. Por favor. 

SR. EDMILSON MOUTINHO DOS SANTOS - Boa tarde, Sr. Presidente e nobres 

Vereadores. 

Meu intuito aqui é pedir o veto ao projeto de lei do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

pela seguinte razão: o projeto de lei elenca uma série de ganhos conquistados com a lei 

aprovada, a Lei 15.095, de janeiro de 2010, que ia bem ao sentido de defender a cidade de 

São Paulo das emissões mais severas dos ditos geradores de emergências em edificações; e o 

• 
projeto de lei também reconhece que a lei de 2010 havia deixado um vácuo no sentido de 

definir claramente quais são os padrões aceitáveis de emissões. 

Então, o projeto de lei vem no sentido de resolver o que o nobre Vereador chama de 

"insegurança jurídica", de definir esses critérios. 

Creio, porém, que os critérios definidos no projeto de lei, na verdade, representam 

um retrocesso e que precisaríamos pensar com muito mais atenção quais são esses critérios, 

pois esses critérios definidos permitirão tudo: comparando com a literatura internacional que 

estudamos lá na Universidade, na verdade, até equipamentos queimando carvão serão 

permitidos dentro desses novos critérios. Creio que isso não vai ao sentido proposto pela lei de 

2010, não vai ao sentido que a Cidade gostaria de ver. 
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1  
Então, peço o veto e diria até que o projeto de lei não considera-)a—batalha 

histórica da cidade de São Paulo e do Estado de São Paulo na questão das emissões de 

enxofre. O projeto de lei não fala nada das emissões de enxofre. 

Então, creio que o projeto de lei proposto pelo nobre Vereador é inaceitável para a 

cidade de São Paulo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Muito bem. O Sr. Edmilson Moutinho dos 

• 
Santos, do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, está se 

manifestando contrário ao Projeto de Lei 2003/2013, do nobre Vereador Aurélio Miguel. 

Mais alguém inscrito? (Pausa) Não havendo mais inscritos, damos por encerrada a 

presente audiência pública do referido projeto. 

Quero, só a título de informação, Sr. Edmilson, informar que a audiência pública é 

obrigatória de ser realizada; as pessoas se manifestam a favor ou contra. A audiência pública 

está sendo taquigrafada e também sendo transmitida por meio da TV Câmara e da Rádio 

Câmara. Posteriormente, irá a plenário para discussão dos Srs. Vereadores. 

Eu não sei em que Comissão está o projeto. Deixe-me ver em qual Comissão está. 

• 
(Pausa) Está na Comissão de Política Urbana, que, por sua vez, irá fazer o relatório e o Sr. 

Relator vai ler a exposição do senhor, feita aqui nesse momento. Está bem? Só para efeito de 

registro. 

Então, encerradas as manifestações, também encerramos a presente audiência 

pública. 

O próximo projeto de lei é do Executivo: Altera dispositivos da Lei 11.228, de 25 de 

junho de 1992, Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, para o fim de nele 

incluir o conceito de projeto simplificado e dá outras providências. 

Está inscrito o nobre Vereador Alfredinho, membro da Comissão. 
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O SR. ALFREDINHO - Sr. Presidente, na verdade, este projeto tem o intuito de 

ajudar principalmente aqueles que têm uma construção simplificada e que têm dificuldade de 

obter licença para que ela possa ser construída. 

Às vezes, o morador, ou alguém que quer fazer uma construção desse tipo, já nem 

vai atrás da licença, porque não consegue. A dificuldade é tamanha que ele sabe que não vai 

conseguir e, portanto, ele se submete a fazer a obra e correr o risco de ela ser embargada, de 

ser multada, porque já sabe que não vai conseguir a licença. 

Esse projeto facilita porque ele dá às Subprefeituras poderes para que ela possa 

conceder essa licença. Assim, ele vem melhorar bastante essa situação nas construções na 

cidade de São Paulo, principalmente nas áreas mais de periferia que é onde há mais obras 

com esse tipo de problema e a população sofre muito. 

Por isso, o Executivo, tenho certeza, acertou ao mandar esse projeto para esta 

Casa, espero que ele aqui seja aprovado e isso venha a ajudar bastante a população. 

Não tenho muito a falar porque o projeto em si já diz tudo; já esteve aqui o 

Secretário Francisco Macena em outra audiência pública explicando as mudanças no projeto. 

Esperamos que ele seja aprovado, porque vai ajudar muito a cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Aberta para discussão dos presentes. 

Nobre Vereador, quero dizer que fizemos uma primeira audiência pública e nela nós 

constatamos que só iria ser atendido os HIS até cinco andares, ou seja, Habitação de Interesse 

Social, que no caso é do Governo mesmo, não é do particular, porque o particular, a habitação 

popular, também não está inserida nessa questão de ser resolvida nas Subprefeituras, nessa 

simplificação. 

Esse foi um questionamento. O outro é que também só ia atender as habitações de 

pequeno porte, vamos dizer, até 150 metros, que é o NR1, e para essas habitações hoje existe 

uma legislação que já existe até fornecimento de pequenas plantas para as pessoas 

construírem em imóveis de pequeno porte. 
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Nós, inclusive com a colaboração do engenheiro Luís Roberto, a Com ão'.z um 

estudo, também com a participação efetiva de muitos Vereadores da Casa, que podemos citar 

posteriormente, porque não temos a relação no momento, e 'questionamos a questão de que 

precisava ampliar isso. Então o próprio Governo apresentou um substitutivo e nesse 

substitutivo assim mesmos não está contemplando. Apresentou uma proposta de substitutivo. 

Nós fizemos uma análise e constatamos que nem os locais de reuniões até 499 pessoas não 

estava contemplado. Então o que fizemos? Com a ajuda dos profissionais da área, solicitamos, 

• 
e encaminhamos ontem, ao Executivo, ao Líder do Governo para incluir a letra e, que diz o 

seguinte: "Projetos de edificações destinadas a locais de reunião com lotação máxima de 499 

pessoas". 

Isso não vem contemplar o anseio de grande parte dos Srs. Vereadores desta 

Casa, principalmente a Bancada Evangélica, que quer que seja uma quantidade muito maior e 

a maioria desses Vereadores está conversando com o Executivo para ver se melhora. 

Particularmente, como existem outras legislações, se você mexer nesse projeto de 

substitutivo, nós vamos mexer em todo o projeto de lei encaminhado pelo Executivo. Então 

apresentamos esses dois itens. • 	Um outro seria o seguinte, o Projeto Simplificado obrigatoriamente elaborado por 

profissionais habilitados, reconhecido pelo seu respectivo conselho profissional, não eximirá o 

profissional proprietário, ou possuidor da definição, dos compartimentos, suas dimensões e 

funções e no que couber, bem como da observância da legislação pertinente, especialmente 

no que se refere à acessibilidade. 

Ocorre que nesse item da redação do 3623, ele colocava como todas as pessoas 

responsáveis por qualquer problema do projeto apresentado pelo engenheiro. Ora, quem vai 

protocolar e autuar é corresponsáveis tanto quanto o engenheiro. O carimbador também que 

recebesse o projeto, qualquer manifestação, estaria envolvido. Para preservar o funcionário 

público, que simplesmente é um intermediador de secções, ele estava envolvido também no 
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processo. Com  essa nova redação nós estamos deixando a responsabilidade ,__com o 

engenheiro, proprietário ou possuidor do imóvel. 

É um projeto que, particularmente, acho muito bom, porque vai simplificar a questão 

do trâmite nas Subprefeituras. Hoje o imóvel não precisa determinar que local vai ficar o 

banheiro, mas ele vai determinar a responsabilidade, que vai fica com o engenheiro que 

assinou o projeto e ele vai, claro, assumir essa responsabilidade, mas nos termos do Código 

de Obras, que todos têm que respeitar com as nova edificações. 

Isso não vem causar nenhum prejuízo, a contrário, acho que vai melhorar, só tem 

essa questão da quantidade de pessoas, ou metragem, que ainda está havendo uma 

discussão na Casa para ver como vai ficar essa questão. 

Mas eu não achei, pelo conhecimento da minha Assessoria, como colocar 

melhorando isso sem ferir outras legislações. Por isso que nós ficamos nesse termos e 

encaminhamos, em nome da Comissão, esses dois itens que é incluir a alínea e no item 3623, 

com essa relação de projetos de edificações destinadas a locais de reunião com lotação 

máxima de 499 pessoas, que a lei prevê que não pode ser 500. É isso que teria de registrar. 

Gostaria de saber se tem mais alguém interessado em discutir o projeto, ou se 

manifestar. (Pausa) Não havendo mais inscritos, encerramos as manifestações e damos por 

encerrada e efetivada a presente audiência pública. 

Quero registrar a presença do nobre Vereador Marquito, o que não fiz no início, 

também membro da Comissão de Administração Pública. 

Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente audiência pública. Agradeço a 

todos os Srs. Vereadores, não sem antes convidá-los para a próxima quarta-feira, amanhã, na 

reunião ordinária da Comissão de Administração Pública. 

Obrigado a todos os presentes. 

Está encerrada a audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Boa tarde. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9a 
audiência pública de 2013, e na sequência será realizada nossa 9a reunião ordinária. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link Auditórios On-
Line. 

Passemos ao 10  item. PL 172/2007, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da utilização de trabalho de fisioterapeutas nos centros de educação infantil do 
Município e das unidades de equipes integrantes na Rede Municipal de Saúde para os fins que 
especifica, e dá outras providências. A palavra está aberta. 

A SRA. NAZELI - Muito obrigada, Sr. Presidente, minha fala é muito breve. Sou 
Nazeli, Secretária do Vereador Goulart. Esse projeto tem como principal objetivo garantir as 
condições de pré-aprendizagem para as crianças que vão, depois dos centros de educação 

• 
infantil, para a pré-escola. 

O projeto prevê que a presença de profissionais de fisioterapia nos centros de 
educação infantil pode contribuir muito para o desenvolvimento motor das crianças. Daí a 
preocupação do Vereador em ter esse profissional já na área da Educação também. 

O projeto tem uma longa justificativa e em outras oportunidades já houve 
manifestação do próprio Conselho Regional de Fisioterapia — Crefito, e de profissionais da área 
sobre a importância desse profissional para o desenvolvimento motor e para correção e 
reabilitação de determinados problemas motores em crianças. 

Então essa é a justificativa e estamos inteiramente à disposição para qualquer 
esclarecimento. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Registro e agradeço a presença dos Vereadores 

Aurélio Nomura e Natalini. 
Não havendo mais inscritos, declaro realizada a audiência pública. Passemos ao 

item 2°. PL 363/2012, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a instituição do Programa 
Atendimento Psicológico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Tem a palavra a Sra. Carolina Nomura. 

110 A SRA. CAROLINA NOMURA — Bom dia. Conheci o Graacc, que foi uma das 
entidades que inspirou esse projeto. No ano passado fiz uma reportagem sobre crianças 
internadas com câncer e conheci a Professora Amália que vai falar na sequência. 

O Graacc tem um trabalho que dá auxílio pedagógico às crianças internadas com 
câncer. Acho esse projeto muito importante porque tenho uma experiência pessoal, uma prima 
minha teve câncer aos 12 anos e teve de ficar praticamente um ano fora da escola, e observei 
como é difícil quando a criança está sozinha em casa e não tem o acompanhamento da escola. 
E quando ela volta perdeu o vínculo com a escola, com as matérias e com tudo. 

Por isso acredito que esse projeto é muito importante e a Professora Amália pode 
falar um pouquinho mais. 

A SRA. AMÁLIA COVIC — Boa tarde, sou coordenadora da Escola Hospitalar do 
Graacc e também tenho influência em outras escolas, as quais auxiliamos a implantação. 

A problemática é constante, pois uma criança cronicamente doente fica de oito 
meses até três ou quatro anos sem ir para a escola. No seu retorno, isto é, tanto em termos de 
falta de conhecimento como de ausência de repertório, de conteúdos que são aprendidos na 
escola. Muitas vezes, é confundido o que se faz dentro do hospital, o que é lúdico, o brincar, 
que é extremamente necessário que é o que é escolar. 

O que esse projeto reivindica é que essas crianças que estão doentes e internadas 
por muito tempo tenham um acompanhamento escolar, que aprendam matemática, história, 
geografia, para que, ao retornar à escola, não tenham o déficit que apresentam não só em 
termos de gastos públicos, porque um ano escolar custa para todos, mas, principalmente, em 
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termos de desenvolvimento humano porque faz parte do período d - • olescência e da infância 
estar aprendendo. As crianças mantendo o contato com esses conteúdos são favorecidas ao 
retornar às escolas. 

Dentro do hospital, o professor também é um colaborador, mais um agente que 
pode, junto com o corpo clínico, ajudar a orientar o tratamento da criança. Por exemplo, 
quando se faz uma intervenção no sistema nervoso central é muito importante que sejam 
pesadas as consequências para que a criança tenha maior qualidade de vida após o 
tratamento. Hoje o tratamento não é só medicamento, ele compreende a questão do 
conhecimento escolar. 

Em nome dessa proposta que esse projeto vem reivindicar. 
Agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado. 
Há mais algum orador? (Pausa) 
Considero encerrada esta audiência pública do PL 363. 
Vamos ao item 3 — PLO 01/2013, do Vereador Natalini, acrescenta o artigo 214-A e 

parágrafo único à Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. Determina 
que o Município de São Paulo aplique, anualmente, no mínimo, 20% de receitas resultantes de 
impostos, compreendida proveniente de transferências em ações e serviços públicos de saúde. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 
Tem a palavra o Vereador Natalini. 
O SR. NATALINI — Sr. Presidente, gostaria de fazer um comentário sobre esse 

projeto de lei orgânica. Fui Presidente do Conselho Nacional dos Secretários Municipais de 
Saúde, que congrega 5.561 Municípios brasileiros, no período de 1998 a 2000. 

Na época, fizemos uma luta muito grande em nível nacional para que pudéssemos 
vincular as verbas de saúde que, ao contrário da Educação, não eram vinculadas. Então, cada 
governo colocava o que queria na Secretaria de Saúde; no Município, no Estado e em nível 
federal. E nós conseguimos, depois de uma grande mobilização em que o Conasens trabalhou 
muito e todas as forças e instituições ligadas à Saúde também o fizeram. Vincular, aprovar a 
chamada emenda 29, que não foi aprovada completamente, porque a lei dizia 15% para os 
Municípios, 12% para os Estados e 10% para o federal. 

O Ministro da Fazenda da época se colocou contra, e a forma intermediária que se 
deu foi o Congresso tirar os 10% e acrescentou uma variação nominal do PIB. 

Então, os Municípios brasileiros já têm 15% para a Saúde. Acontece que, com o 
passar do tempo, o Sistema Único de Saúde, hoje, está numa situação muito difícil, quase de 
insolvência, na medida em que existe um descompasso muito grande entre o dinheiro provido 
e a demanda necessária. Temos um problema gravíssimo de atenção à saúde, de atendimento 
médico e de outras questões nesse particular no Brasil. 

Esse projeto de lei nosso pode ser visto por alguns como uma penalização do 
Município. Por que vai aumentar de 15 para 20%? 

Acontece que São Paulo já beirou os 20% em várias ocasiões. De alguns anos para 
cá, o Município vem aumentando e chegou a bater em 19,5 ou 19,8% do orçamento do 
Município para a Secretaria Municipal de Saúde. 

Esse projeto tem a preocupação de hoje para o futuro e não para este ou outro 
governo, para qualquer Prefeito que venha para São Paulo. Que a cidade reserve 20% do seu 
orçamento obrigatoriamente por lei como faz para a Educação, para o SUS Municipal. Então é 
um projeto feito por um Vereador que tem militância no Sistema de Saúde, que recolheu cerca 
de 50 mil assinaturas das 2 milhões e 200 mil assinaturas que já estão recolhidas e que vão 
ser entregues em setembro em Brasília, pedindo um projeto de lei de iniciativa popular para 
fixar os 10% do orçamento federal para a Saúde. 

Então, eu queria defender o meu projeto e dizer, que a única intenção que a gente 
tem é a de dar mais provimento para que São Paulo possa atender melhor os seus Munícipes 
do Sistema único de Saúde. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
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(NÃO IDENTIFICADO) - Há mais algum orador insdrito9  Pau :) 
Está feita a audiência pública do PLO 01/2013, do Vereador iatalini. 
Passo a presidência para o Vereador Rubens Calvo. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
A próxima audiência pública é o item 4 da pauta, PL 295/2011, do Vereador David 

Soares, que altera a lei 11.250, de 1° de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas 
com outras deficiências e que não estão inclusas na referida lei e dá outras providências. 
Referente à concessão de isenção de pagamento de tarifas nas linhas urbanas do sistema de 
transporte coletivo do Município. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 
Não há orador inscrito, portanto, está concluída a audiência de mais esse item. 
Vamos ao item 5 da pauta, PL 522/2011, do Vereador Francisco Chagas, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de nutricionistas nas unidades básicas de saúde. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Natalini. 

111 	O SR. NATALINI — Sr. Presidente, tenho a convicção de que a equipe de saúde 
tem que ser multidisciplinar. Essa a saída para um melhor atendimento à população. 

Considero os nutricionistas profissionais extremamente necessários no atendimento 
à Saúde. Hoje, a Nutrição é uma ciência que faz parte do dia a dia das equipes de Saúde. 

Eu só queria fazer um reparo, com todo o mérito do projeto do Vereador Francisco 
Chagas, de criar esse tipo de cargos, vamos dizer assim, nas Unidades Básicas de Saúde, 
absorvendo os nutricionistas, mas tenho dúvida do ponto de vista jurídico se esse projeto 
sendo aprovado aqui se será sancionado pelo Prefeito. 

É por isso que a gente, muitas vezes, não faz esse tipo de projeto criando 
determinados tipos de cargos ou de despesas porque, legalmente, não nos cabe. 

De qualquer forma, o mérito do projeto é positivo e quero que isso seja considerado 
nesta audiência pública. 

Muito obrigado. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
Quero anunciar a presença do Vereador Ricardo Nunes. 
O nosso item 6 da pauta é o PL 587/2011, do Vereador Chico Macena, que cria o 

Programa Kit de Higiene Bucal Infantil. Dispõe sobre a obrigatoriedade na concessão, pelo 

• 
Poder Executivo Municipal, de kit de higiene bucal e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? (Pausa) 
Não há orador inscrito. 
Passemos ao item 7 da pauta, PL 167/2012, do Vereador Dalton Silvano, que 

institui o Programa Social Saúde Móvel, para ampliar o atendimento à criança e ao adolescente 
e dá outras providências. 

Há orador inscrito? (Pausa) 
Nenhum orador inscrito. 
Tem a palavra o Vereador Calvo. 
O SR. CALVO — Acho que já foi acertado isso, mas, se não foi, fica agora 

consignado: após as leituras e não havendo nada contrário, votaríamos em bloco porque, até 
agora, não foram feitas as votações para cada um. 

(NÃO IDENTIFICADO) — Na verdade, é que não há necessidade de votação, 
Vereador. É só audiência pública. 

O SR. CALVO — Muito obrigado. 
(NÃO IDENTIFICADO) — O nosso item 8 é o PL 318/2012, do Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre a instituição de Programa e Criação de Unidade Móvel para 
Atendimento Médico Veterinário e dá outras providências. I  

Há orador inscrito? (Pausa) 
Não há orador inscrito. 
Passemos ao item 9 da pauta, o PL 366/2012, do Vereador Aurélio Nomura, que 
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dispõe sobre alteração da lei 12.365 de 13 de junho de 	e d' outras providências 
referentes ao atendimento preferencial aos deficientes físico s, crianças, ,idosos e gestantes nos 
Postos de Saúde, Hospitais Municipais, Pronto-Atendimentos e redes conveniadas. 

Há orador inscrito? (Pausa) 
Não há orador inscrito. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 380/2012, do Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a realização de exame odontológico ocupacional obrigatório para a avaliação da 
capacidade laborativa no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências. 

Há algum orador inscrito? 
A SRA. NAZELI — Sou Secretária do Vereador Goulart e tomo a palavra apenas 

para dizer que esse projeto já foi submetido, Sr. Presidente, a uma audiência pública nesta 
mesma Comissão, quando estiveram presentes representantes do Conselho de Odontologia e 
a Dra. Eliete Camonha Domingues, doutora pela Universidade, para dizer da importância do 
controle odontológico ocupacional, tendo em vista que, do mesmo modo que os exames 
médicos periódicos são importantes para controle, prevenção e reabilitação da saúde do 

• trabalhador, também assim o exame odontológico deve ser feito, porque interfere não só na 
saúde, como também na prevenção de muitas infecções que podem ser transmitidas pela falta 
de higiene bucal ou de doenças, dentre elas o câncer de boca e lábio. 

Essas considerações já estão registradas em Notas Taquigráficas, mas relembro 
aos senhores a sua importância. 

Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Obrigado. 
Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
Não havendo orador inscrito, encerramos as audiências públicas. 

• 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE; PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°36312012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, institui o Programa de 
Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados, e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela • Legalidade apresentando substitutivo, com o objetivo de adequar o projeto ao caráter 
abstrato e genérico da proposição, bem como para adequar a proposta à melhor técnica de 
elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se Favorável nos termos do substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, o projeto é meritório e 
deve prosperar por ser o tema da Pedagogia Hospitalar uma parte importante da Pedagogia 
Geral e ter papel fundamental na consolidação de uma política educacional inclusiva. Em 
sua prática pedagógica-educacional visa dar continuidade aos estudos das crianças em 
convalescença, objetivando sanar dificuldades de aprendizagem e proporcionar 
oportunidades de aquisição de novos conhecimentos. Nesta perspectiva o projeto tem como 
objetivos a manutenção da continuidade do currículo escolar e do suporte psicopedagógico, 
a integração do educando hospitalizado em suas atividades educacionais, a busca da 
superação de metodologias tradicionais na relação escola/aluno através de alternativas para 
o desenvolvimento de suas habilidades, e• também se constituir em mais um recurso 
terapêutico. 

Pelos motivos expostos, Favorável é nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 	M1 13  
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
363/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o qual dispõe sobre a instituição do 
programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, porém 
apresentou substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública foi favorável ao PL em concordância ao substitutivo de CCJLP. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher emitiu parecer favorável ao PL nos 
termos do substitutivo de CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura deve prosperar. A presente propositura objetiva proporcionar às crianças e adolescentes 
hospitalizados que estudam na rede pública de ensino o atendimento pedagógico educacional, 
pormenorizando, pretende instituir um programa com a finalidade de manutenção da educação por 
meio do atendimento pedagógico domiciliar, que leva o educador à casa do paciente, e da classe 
hospitalar, na qual o educador vai ao hospital ministrar suas aulas e demais atividades pedagógicas 
aos alunos internados. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer de acordo com o substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 
Favorável, portanto, é o nosso parecer na forma do substitutivo da CCJLP. 

Sala .s 	reunidas, Cl  0/N2C/5 

4111 fr 
REIS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES >, 

EDIR SALES 

ctkre 

ORLANDO SILVA 

TONINHO VESPOLI 

1.1\  

I 
MILTON LE T 

PAIJO 	ILO 

RICAR O UNES 

17- REI COM 

MARTA COSTACOSTA 
	

-17- 01998/2013 	 WADIH MUTRAN 



PUBLICADO NO DIÁRIO OF,ICIÁt 

DE  O / 

Pág. 	

/  13  

Cal. 	2 

Contendo 	 

FÁBIO Cf ."- ,N.5-1- RO PAIVA 
;1.120 

Sicreté~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 363/2012, do Vereador Aurélio Nomura klaS 
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,Tativo 

.td2r2 a instit ição do 

programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados", 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Fase da discussão: 1 a • 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. Há 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 363/2012, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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Vereador Aurélio Nomura 	11 ' 197  

Estabelece diretrizes para o "Programa 

Pedagógico Hospitalar destinado às Crianças e 

Adolescentes Hospitalizados", no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes para o "Programa Pedagógico 

Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes Hospitalizados", com o intuito de 

proporcionar às crianças e adolescentes que estudam na rede pública de ensino a 

continuidade da prática pedagógica. 

Art. 2° As diretrizes ora instituídas têm como principais objetivos, dentre outros: 

I - continuidade do processo de aprendizagem de crianças e adolescentes, 

quando estiverem temporariamente impedidos de comparecer às aulas, em razão 

de tratamento de saúde; 

II - desenvolvimento de parâmetros para atender as necessidades de educando 

hospitalizado ou enfermo; 

III - integração de educando hospitalizado ou enfermo em suas atividades 

escolares e familiares; 

IV - fortalecimento de vínculos com as escolas, para propiciar o retorno do 

educando aos estudos; 

V - busca de alternativas para desenvolver as habilidades do educando 

hospitalizado ou enfermo; 

VI - motivação para o processo de cura. 

Art. 3° As diretrizes elencadas no art. 2° desta lei poderão contar com o apoio 

pedagógico especializado, comunicação alternativa, educação física adaptada, 

oficinas de artes plásticas e oficinas lúdicas, que poderão ser realizadas na rede 

regular de ensino ou em espaços adaptados para possibilitar o acesso e a 

construção de aprendizagem do educando. 
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Art. 40  O desenvolvimento do Programa a que se refere e tguatii454.,- 
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por meio de duas modalidades: 	
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- atendimento pedagógico domiciliar, consistente em uma alternkiQá ltfe prática 

educacional especializada que ocorre em ambiente domiciliar, cujo público alvo 

são crianças ou adolescentes acometidos por doenças prolongadas, 

impossibilitados de frequentar as aulas; 

II - atendimento pedagógico hospitalar, consistente na prática pedagógica que 

ocorre em ambiente de tratamento de saúde na circunstância da internação. 

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vig 	a data de sua publicação. 
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PA 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 

APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 363/12. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de Lei n° 363/12, de autoria do 

nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a instituição do programa "Atendimento 

Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados". 

O Substitutivo aprimora a proposta original na medida em que transforma o projeto em 

programático na medida em que se propõe a estabelecer diretrizes para a implantação do 

Programa Pedagógico Hospitalar destinado às crianças e adolescentes que estudam na 

rede pública de ensino a fim de garantir-lhes continuidade do processo de aprendizagem 

quando estiverem temporariamente impedidos de comparecer às aulas por motivos de 

saúde. 

O Substitutivo reúne condições para ser aprovado, encontrando fundamento no artigo 30, I, 

da Constituição Federal que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse 

local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de educação e 

saúde, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a Lei 

Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de 

projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a edição da Emenda n° 28/06, 

que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37. 

No mérito, o objetivo do projeto é instituir um programa de atendimento de crianças e 

adolescentes hospitalizados, mediante atendimento pedagógico domiciliar ou hospitalar. 

Sendo assim, a proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, razão pela qual somos, 

17- RELCOM 
17- 02302/2013 
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Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do 

substitutivo proposto, razão pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
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- "PL 363/2012, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a instituição do 

programa "Atendimento Pedagógico Hospitalar para Crianças e Adolescentes Hospitalizados", 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. 

Há um substitutivo ao PL 363/12, que será lido. 

- É lido o seguinte: (Substitutivo ao PL 363/12) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Srs. Vereadores, informo que a discussão 

está encerrada. Foi lido substitutivo. Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura do parecer ao 

substitutivo. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao substitutivo do PL 363/13) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - A votos o PL 363/13, nos termos do 

substitutivo da Liderança do Governo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo do líder do governo, de folhas 97 e 98, ao 

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

55a Sessão Extraordinária, no dia 16 de outubro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

Sola r Rainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de outubro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 03404/2013 

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 16 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 363/12, 
de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece diretrizes para o 
Programa Pedagógico Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes 
Hospitalizados, no âmbito do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência a Senhora 
Nadia Campeão 
Prefeita em exercício do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 DE OUTUBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. '3 41  q?,  do processo 
(PROJETO DE LEI No 363/12) 

(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Estabelece diretrizes para o Programa 
Pedagógico Hospitalar destinado às 
Crianças e Adolescentes 
Hospitalizados, no âmbito do Município 
de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de outubro de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam estabelecidas as diretrizes para o Programa 
Pedagógico Hospitalar destinado às Crianças e Adolescentes Hospitalizados, com 
o intuito de proporcionar às crianças e adolescentes que estudam na rede pública 
de ensino a continuidade da prática pedagógica. 

Art. 2 0  As diretrizes ora instituídas têm como principais objetivos, 
dentre outros: 

I - continuidade do processo de aprendizagem de crianças e 
adolescentes, quando estiverem temporariamente impedidos de comparecer às 
aulas, em razão de tratamento de saúde; 

II - desenvolvimento de parâmetros para atender as 
necessidades de educando hospitalizado ou enfermo; 

III - integração de educando hospitalizado ou enfermo em suas 
atividades escolares e familiares; 

IV - fortalecimento de vínculos com as escolas, para propiciar o 
retorno do educando aos estudos; 

V - busca de alternativas para desenvolver as habilidades do 
educando hospitalizado ou enfermo; 

VI - motivação para o processo de cura. 

Art. 3 0  As diretrizes elencadas no art. 2 0  desta lei poderão contar 
com o apoio pedagógico especializado, comunicação alternativa, educação física 
adaptada, oficinas de artes plásticas e oficinas lúdicas, que poderão ser 
realizadas na rede regular de ensino ou em espaços adaptados para possibilitar o 
acesso e a construção de aprendizagem do educando. 
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Art. 4 0  O desenvolvimento do Programa a que se refere esta lei 

poderá se dar por meio de duas modalidades: 
I - atendimento pedagógico domiciliar, consistente em uma 

alternativa de prática educacional especializada que ocorre em ambiente 
domiciliar, cujo público alvo são crianças ou adolescentes acometidos por 
doenças prolongadas, impossibilitados de frequentar as aulas; 

II - atendimento pedagógico hospitalar, consistente na prática 
pedagógica que ocorre em ambiente de tratamento de saúde na circunstância da 
internação. 

Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de outubro de 2013. 
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São Paulo, 18 de outubro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 3404, de 17/10/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 363/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 
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Técni 	ministra tivo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 05/11/2013, pág. 01, col. r, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.886, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013. 	7 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/11/2013. 

JOSÉ (71%Z7R TINO 	ANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

SGP-3 
Senhor Secretario, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização 

conforme Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (o) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP.12 88v0  Juntada de folha incompleta (assinatura). 

1(41°
São Paulo, 

11  / 	

20 3 

ADRIA 1'RANÇA SILVA 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

• 

• 



I) 

11/11/2013 

ascii Sobral 
Consultor Téc. Legis. Biblioteconomia - ('RB 8/4233 

Secretária de Documentação Substa — SGP.3 

À SGP - 
Cno-rn, 
São Paulo / 3 

2w 404.cAta 

segue(m) juntado(s), nesta da 
informação sob n° 

sob n° 	  

À 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de regularização de 

processos em cota retro. Em seguida, encaminhar à EquFpe de Supervisão de Arquivo 

Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

ç772A' 
Maria Tereza Affonse da Silva 
Supervisora de Equipe - SGP.12 
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